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Parágrafo único. Caso o pagamento tenha sido efetuado an-
tecipadamente, conforme previsto no caput, a Notificação da Pe-
nalidade deverá ser expedida com a informação de que a multa
encontra-se paga, com a indicação do prazo para interposição do
recurso e sem código de barras para pagamento.

Art. 31. Os procedimentos para apresentação de defesa de
autuação e recursos, previstos nesta Resolução, atenderão ao disposto
em regulamentação específica.

Art. 32. Aplica-se o disposto nesta Resolução, no que cou-
ber, às autuações em que a responsabilidade pelas infrações não sejam
do proprietário ou condutor do veículo, até que os procedimentos
sejam definidos por regulamentação específica.

Art. 33. Aplicam-se a esta Resolução os prazos prescricio-
nais previstos na Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, que
estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva.

Parágrafo único. O DENATRAN definirá os procedimentos
para aplicação uniforme dos preceitos da lei de que trata o caput
pelos demais órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 34. Fica o DENATRAN autorizado a expedir normas
complementares para o fiel cumprimento das disposições contidas
nesta Resolução.

Art. 35. Esta Resolução entra em vigor em 1º de novembro
de 2016, quando fica revogada a Resolução CONTRAN nº 404, de 12
de junho de 2012.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente do Conselho

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/ Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/ Ministério da Educação

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/ Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

MARCO AURÉLIO DE QUEIROZ CAMPOS
p/ Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/ Ministério da Indústria, Comércio

Exterior e Serviços

NOBORU OFUGI
p/ Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 620, DE 6 DE SETEMBRO DE 2016

Altera os incisos I, II e III, do art. 7º, da
Resolução CONTRAN nº 590, de 24 de
maio de 2016, que estabeleceu o sistema de
Placas de Identificação de veículos no pa-
drão disposto na Resolução MERCOSUL
do Grupo Mercado Comum nº 33/14.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT.

CONSIDERANDO a ausência de sistema de consultas e de
intercâmbio de informações sobre aspectos relativos à circulação de
veículos nos Estados Partes;

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Ad-
ministrativo nº 80000.115053/2016-39, resolve:

Art. 1º Alterar os incisos I, II e III, do art. 7º, da Resolução
CONTRAN nº 590, de 24 de maio de 2016, que passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 7º A placa de Identificação Veicular no padrão MER-
COSUL deverá seguir o seguinte cronograma:

I- No prazo de 01 (um) ano a partir de ato do DENATRAN
que ateste a implementação no Brasil do sistema de consultas e de
intercâmbio de informações sobre aspectos relativos à circulação de
veículos nos Estados Partes do MERCOSUL, conforme disposto na
Resolução MERCOSUL do Grupo Mercado Comum nº 33/14, veí-
culos a serem registrados, em processo de transferência de município
ou de propriedade, ou quando houver a necessidade de substituição
das placas, deverão ser identificados com Placas de Identificação
Veicular com película microesférica conforme Tabela II do Anexo
desta Resolução, sendo facultada a antecipação pelos Órgãos Exe-
cutivos de Trânsito dos Estados e do Distrito Federal, mediante au-
torização do DENATRAN.

II- No prazo de 04 (quatro) anos a partir de ato do DE-
NATRAN que ateste a implementação no Brasil do sistema de con-
sultas e de intercâmbio de informações sobre aspectos relativos à
circulação de veículos nos Estados Partes do MERCOSUL, conforme
disposto na Resolução MERCOSUL do Grupo Mercado Comum nº
33/14, todos os veículos em circulação deverão possuir Placas de
Identificação Veicular no padrão MERCOSUL.

III- No prazo de 05 (cinco) anos a partir de ato do DE-
NATRAN que ateste a implementação no Brasil do sistema de con-
sultas e de intercâmbio de informações sobre aspectos relativos à
circulação de veículos nos Estados Partes do MERCOSUL, conforme
disposto na Resolução MERCOSUL do Grupo Mercado Comum nº
33/14, caso a película microprismática esteja adequada tecnologi-
camente para o revestimento das Placas de Identificação Veicular, os
veículos a serem registrados, em mudança de município ou quando
houver a necessidade de substituição das placas, deverão ser iden-
tificados com esta película, seguindo os requisitos mínimos da Tabela
III desta Resolução e normativos do DENATRAN a serem publicados
em conjunto com o INMETRO."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente do Conselho

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/ Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil
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p/ Ministério da Educação
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p/ Ministério da Ciência, Tecnologia,
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MARCO AURÉLIO DE QUEIROZ CAMPOS
p/ Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
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NOBORU OFUGI
p/ Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 621, DE 6 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o prazo estabelecido pelo art. 47-A
da Resolução CONTRAN nº 358, de 13 de
agosto de 2010, com redação dada pela Re-
solução CONTRAN nº 579, de 24 de fe-
vereiro de 2016.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o Art. 12, da Lei Federal nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, e conforme Decreto nº 4.711, de 29 de maio de
2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trân-
sito - SNT; e

Considerando o que consta nos processos administrativos nº
80000.032328/2015-12 e nº 80000.113803/2016-38, resolve:

Art. 1º Referendar a Deliberação nº 150, de 22 de agosto de
2016, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN,
publicada no Diário Oficial da União - DOU de 23 de agosto de
2016.

Art. 2º Alterar o art. 47-A da Resolução CONTRAN nº 358,
de 13 de agosto de 2010, com redação dada pela Resolução CON-
TRAN nº 579, de 24 de fevereiro de 2016, que passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 47A. Os Centros de Formação de Condutores - CFC
que já estão credenciados pelos órgãos ou entidades executivos de
trânsito dos Estados e do Distrito Federal terão prazo até o dia 1º de
outubro de 2016, para adequação às exigências previstas no §12 do
art. 8º desta Resolução, sob pena de inativação no Sistema RENACH
até o devido cumprimento."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente do Conselho

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/ Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil
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p/ Ministério da Educação
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p/ Ministério da Ciência, Tecnologia,
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MARCO AURÉLIO DE QUEIROZ CAMPOS
p/ Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/ Ministério da Indústria, Comércio

Exterior e Serviços

NOBORU OFUGI
p/ Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 622, DE 6 DE SETEMBRO DE 2016

Estabelece o Sistema de Notificação Ele-
trônica.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT;

Considerando o disposto no caput do art. 282 do CTB acerca
da possibilidade de utilização de meios tecnológicos hábeis para as-
segurar a ciência das notificações das infrações de trânsito;

Considerando o disposto no §1º do art. 284 do CTB, com
redação dada pela Lei nº 13.281, de 4 de maio de 2016, acerca da
possibilidade de o infrator efetuar o pagamento da multa por 60%
(sessenta por cento) do seu valor, em qualquer fase do processo, até
o vencimento da multa, caso opte pelo Sistema de Notificação Ele-
trônica, e opte por não apresentar defesa prévia nem recurso, re-
conhecendo o cometimento da infração;

Considerando que os meios de comunicação via internet pos-
sibilitam o conhecimento, por parte do cidadão, dos atos adminis-
trativos de forma ágil e eficiente, observados os princípios do devido
processo legal, ampla defesa e contraditório;

Considerando a necessidade de instituição de um sistema
nacional que garanta a plena efetividade do disposto no art. 282-A e
no §1º do art. 284, do CTB; e

Considerando o constante dos autos do processo nº
80000.044796/2013-74, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica instituído o Sistema de Notificação Eletrônica,

sob a coordenação do Departamento Nacional de Trânsito - DE-
NATRAN, integrado pelos Órgãos e Entidades que compõem o Sis-
tema Nacional de Trânsito - SNT.

Art. 2º O Sistema de Notificação Eletrônica é o único meio
tecnológico hábil, de que trata o caput do art. 282, do Código de
Trânsito Brasileiro - CTB, admitido para assegurar a ciência das
notificações de infrações de trânsito e será certificado digitalmente,
atendidos os requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica
e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP-Brasil.

Art. 3º Compete ao DENATRAN:
I - organizar e manter o Sistema de Notificação Eletrônica;
II - desenvolver e padronizar os procedimentos operacionais

do Sistema de Notificação Eletrônica;
III - assegurar a correta gestão do Sistema de Notificação

Eletrônica;
IV - definir as atribuições operacionais dos órgãos e en-

tidades integradas;
V - cumprir e fazer cumprir esta Resolução e as instruções

complementares;
VI - arbitrar conflitos entre os participantes.
CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE NOTIFICAÇÃO ELETRÔNICA
Art. 4º O Sistema de Notificação Eletrônica é um meio de

comunicação virtual, disponibilizado pelo DENATRAN aos órgãos e
entidades integrados ao SNT, que permite ao interessado receber e
enviar informativos, comunicados e documentos em formato digital,
mediante adesão prévia.

Art. 5º Os órgãos e entidades integrados ao SNT poderão
disponibilizar e receber, no Sistema de Notificação Eletrônica, in-
formativos, comunicados e documentos, relativos a:

I - notificação de autuação;
II - notificação de penalidade de multa;
III - notificação de penalidade de advertência por escrito;
IV - interposição de defesa da autuação;
V - recursos administrativos de infrações de trânsito;
VI - resultado de julgamentos;
VII - resultado da identificação do condutor infrator;
VIII - campanhas educativas de trânsito;
IX - outros documentos e informes de suas competências.
§ 1º O acesso ao Sistema de Notificação Eletrônica será

disponibilizado mediante controle de segurança com certificação di-
gital para garantir a inviolabilidade da informação.

§ 2º É de exclusiva responsabilidade do usuário o acesso ao
Sistema de Notificação Eletrônica, respondendo este por todos os atos
praticados.

§ 3º O proprietário ou o condutor autuado que optar pela
notificação por meio eletrônico deverá manter seu cadastro atualizado
no órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal.

§ 4º No cadastrado de que trata o § 3º deverá constar o
endereço eletrônico e telefone celular do proprietário ou condutor
autuado para receber alertas a respeito de possíveis notificações em
seu nome.

§ 5º Na hipótese de notificação por meio eletrônico, o pro-
prietário ou o condutor autuado será considerado notificado 30 (trinta)
dias após a inclusão da informação no sistema eletrônico.

§ 6º Independentemente do acesso regular ao Sistema, pre-
valecem, para todos os efeitos, os prazos estabelecidos nas noti-
ficações, informativos, comunicados e documentos nele disponibi-
lizados.

§ 7º A utilização do Sistema de Notificação Eletrônica subs-
titui qualquer outra forma de notificação para todos os efeitos le-
gais.

Art. 6º Considera-se expedida a notificação de autuação, para
fins de cumprimento do prazo de 30 (trinta) dias de que trata o inciso
II do parágrafo único do art. 281 do CTB, com a efetiva dispo-
nibilização da notificação no Sistema de Notificação Eletrônica, de-
vendo essa informação ser registrada no sistema.
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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

1

Art. 7º A adesão ao Sistema de Notificação Eletrônica deverá
ser realizada junto aos Órgãos e Entidades Executivos de Trânsito dos
Estados e do Distrito Federal, abrangendo a possibilidade de co-
municação de outros órgãos e entidades do SNT referente a veículos
e condutores neles registrados, por meio do Sistema Registro Na-
cional de Infrações de Trânsito - RENAINF.

§ 1º O Órgão ou Entidade Executivo de Trânsito dos Estados
e do Distrito Federal disponibilizará aos proprietários e condutores,
quando do registro do veículo, transferência ou atualização de dados
cadastrais, a possibilidade de adesão ao Sistema de Notificação Ele-
trônica.

§ 2º O cancelamento do acesso ao Sistema de Notificação
Eletrônica dar-se-á:

I - por livre iniciativa do usuário; ou
II - a critério do órgão ou entidade do SNT detentor do meio

tecnológico disponibilizado.
§ 3º As notificações disponibilizadas no Sistema de No-

tificação Eletrônica até o dia do cancelamento do acesso perma-
necerão válidas para fins de comprovação da notificação do infra-
t o r.

Art. 8º Os órgãos e entidades integrantes do SNT, para ar-
recadarem multas de trânsito de sua competência ou de terceiros, por
meio do Sistema de Notificação Eletrônica, deverão utilizar o do-
cumento próprio de arrecadação de multas de trânsito estabelecido
pelo DENATRAN, com vistas a garantir o repasse automático dos
valores relativos ao Fundo Nacional de Segurança e Educação de
Trânsito - FUNSET.

§ 1º No documento de arrecadação de multas de trânsito,
emitido por meio do Sistema de Notificação Eletrônica, constará o
valor integral da multa e o valor a ser pago com o desconto de que
trata o § 1º do art. 284 do CTB.

§ 2º O recolhimento do percentual de 5% (cinco por cento)
do valor arrecadado das multas de trânsito à conta do FUNSET é de
responsabilidade do órgão de trânsito arrecadador.

§ 3º O pagamento das multas de trânsito será efetuado na
rede bancária arrecadadora.

§ 4º O Sistema de Notificação Eletrônica não permitirá o
parcelamento das multas de trânsito.

Art. 9º Do valor da multa emitida pelo Sistema de No-
tificação Eletrônica, após arrecadado pelo órgão ou entidade com-
ponente do SNT, serão deduzidos os custos operacionais de ma-
nutenção do Sistema, na forma estabelecida pelas instruções com-
plementares emitidas pelo DENATRAN.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 10. Os órgãos ou entidades integrantes do SNT deverão

disponibilizar informativos, comunicados e documentos por meio do
Sistema de Notificação Eletrônica somente em dias úteis.

Art. 11. Os órgãos ou entidades integrantes do SNT que
utilizarem o Sistema de Notificação Eletrônica para notificação de
autuação e de aplicação de penalidade deverão disponibilizar acesso
ao Formulário de Identificação do Condutor Infrator e a respectiva
guia para pagamento da multa.

Art. 12. As unidades de tecnologia da informação dos órgãos
e entidades componentes do SNT deverão manter sistema de se-
gurança de acesso que garanta a preservação e a integridade dos
dados publicados eletronicamente, por um prazo mínimo de 5 (cinco)
anos.

Art. 13. O DENATRAN regulamentará a presente Resolução
no tocante às especificações técnicas do Sistema de Notificação Ele-
trônica.

Art. 14. Aplicam-se as disposições contidas em outros nor-
mativos do CONTRAN relacionadas ao processo de notificação, na-
quilo que não conflitem com a presente Resolução.

Art. 15. Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 488, de 7
de maio de 2014.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de no-
vembro de 2016.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente do Conselho

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/ Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/ Ministério da Educação

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/ Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

MARCO AURÉLIO DE QUEIROZ CAMPOS
p/ Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/ Ministério da Indústria, Comércio

Exterior e Serviços

NOBORU OFUGI
p/ Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 623, DE 6 DE SETEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a uniformização dos proce-
dimentos administrativos quanto à remo-
ção, custódia e para a realização de leilão
de veículos removidos ou recolhidos a
qualquer título, por órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trân-
sito - SNT, nos termos dos arts. 271 e 328,
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, e dá outras providên-
cias.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de
2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito -
S N T,

Considerando a necessidade de adequar e integrar os pro-
cedimentos administrativos quanto à remoção, custódia e realização
de Leilão de veículos retidos, removidos, abandonados ou aciden-
tados, a qualquer título, por Órgãos e Entidades componentes do
Sistema Nacional de Trânsito - SNT, nos termos dos arts. 271 e 328,
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, com redação dada pela
Lei nº 13.160, de 25 de agosto de 2015, e da Lei nº 13.281, de 4 de
maio de 2016, que dispõem sobre retenção, remoção e leilão de
veículo,

Considerando o que dispõe a Lei nº 12.977, de 20 de maio
de 2014, que regula e disciplina a atividade de desmontagem de
veículos automotores terrestres, quanto aos veículos classificados co-
mo sucatas.

Considerando o disposto no Processo Administrativo nº
80000.031542/2014-77, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Os procedimentos administrativos quanto à remoção e

custódia de veículos em decorrência de penalidade aplicada ou me-
dida administrativa adotada por infração à Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, na forma prevista em seu artigo 271 e para a
realização de leilão de veículos removidos, abandonados, acidentados
ou recolhidos a qualquer título, por órgãos e entidades componentes
do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, nos termos do art. 328 do
CTB, e alterações promovidas pela Lei 13.160, de 25 de agosto de
2015, e pela Lei nº 13.281, de 4 de maio de 2016, combinada com a
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, deverão ser realizados de
acordo com o estabelecido nesta Resolução.

Seção I
Das Definições
Art. 2º Para os fins previstos nesta Resolução, entende-se

por:
I - remoção de veículos: medida administrativa aplicada pelo

agente da autoridade de trânsito, quando da constatação da infração
de trânsito que caracterize a necessidade de se retirar o veículo do
trânsito, que será recolhido em local apropriado, conforme o es-
tabelecido no art. 271 do CTB.

II - recolhimento: ato de encaminhamento do veículo ao
pátio de custódia a qualquer título, decorrente de remoção, retenção,
abandono ou acidente, realizado por órgão público ou por particular
contratado por licitação pública, inclusive por meio de pregão.

III - custódia de veículos: procedimento administrativo de
guarda e zelo de veículo recolhido a local apropriado diretamente por
órgão público responsável pelo recolhimento, por órgão público con-
veniado, por particular contratado por licitação, inclusive por meio de
pregão, ou mediante credenciamento.

IV - leilão: modalidade de licitação entre quaisquer inte-
ressados para a venda de veículos recolhidos ou removidos a quem
oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS DE CUSTÓDIA
Art. 3º Os procedimentos e os prazos de custódia dos veí-

culos recolhidos em razão de penalidade ou medida administrativa
aplicada por inobservância a preceito do CTB e legislação com-
plementar, abandono ou acidentes de trânsito, obedecerão ao disposto
nesta Resolução.

Parágrafo único. A remoção de veículo, a qualquer título
conforme o estabelecido no CTB deverá ser instruída por meio de
processo administrativo, devidamente protocolizado pelo órgão res-
ponsável por sua custódia, onde serão anexados os documentos em
ordem cronológica, a partir do Termo de Remoção ou documento
equivalente, obrigatoriamente emitido e inclusive a cópia do pron-
tuário do veículo recolhido, onde conste a situação atualizada de seu
registro.

Seção I
Do Registro e Notificação de Recolhimento
Art. 4º Caberá ao agente da Autoridade de Trânsito pelo

recolhimento do veículo emitir a notificação por meio do termo de
recolhimento de veículo ou documento equivalente, mediante iden-
tificação e assinatura, ou por meio de sistema informatizado que
possibilite a identificação do responsável, que discriminará:

I - os objetos deixados no veículo por conveniência e inteira
responsabilidade do condutor;

II - os equipamentos obrigatórios ausentes;
III - o estado geral da lataria, pintura e pneus;
IV - os danos do veículo causados por acidente e a sua

condição de trafegar em vias públicas;
V - identificação do proprietário e do condutor, sempre que

possível;
VI - dados que permitam a precisa identificação do veículo,

registrado a termo, se irregular;

VII - o prazo para a retirada do veículo, sob pena de ser
levado a leilão.

§ 1º O termo de recolhimento de veículo ou documento
equivalente será preenchido em, no mínimo, quatro vias, admitida a
hipótese de uso de arquivos informatizados que permitam sua im-
pressão e utilização em processos instruídos, sendo:

I - a primeira destinada ao proprietário ou condutor do veí-
culo recolhido, a qualquer título;

II - a segunda destinada ao órgão ou entidade responsável
pela custódia do veículo, que instruirá o devido processo adminis-
trativo;

III - a terceira, se necessário, à entidade contratada ou con-
veniada pelo acolhimento do veículo em depósito, quando for o caso;
e

IV - a quarta, se necessário, ao agente de trânsito respon-
sável pelo recolhimento.

§ 2º O condutor do veículo flagrado, mesmo que não ha-
bilitado e ainda que não seja o proprietário que conste do registro,
poderá ser notificado e receber o termo de recolhimento ou do-
cumento equivalente, com eficácia de notificação.

§ 3º Considera-se notificado o proprietário ou condutor pre-
sente no momento do recolhimento, ainda que se recuse a assinar o
termo de recolhimento.

§ 4º Caso o proprietário ou condutor não estejam presentes
no momento do recolhimento do veículo, a autoridade competente
deverá expedir notificação de recolhimento, no prazo de 10 (dez)
dias, contados do fato, por remessa postal ou qualquer outro meio
tecnológico hábil, em nome e para o endereço de quem constar no
registro do veículo para que seja retirado no prazo de 60 (sessenta)
dias.

§ 5º A notificação devolvida por desatualização do endereço
do proprietário do veículo ou por recusa desse de recebê-la será
considerada recebida para todos os efeitos.

§ 6º Caso restem frustradas as tentativas de notificação pre-
sencial, postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, a no-
tificação poderá ser feita por edital, a partir do qual passará a contar
os 60 (sessenta) dias para a alienação por leilão.

§ 7º O agente de trânsito recolherá o Certificado de Registro
e Licenciamento de Veículo - CRLV, contra entrega de recibo ao
proprietário ou condutor, ou informará, no termo de recolhimento ou
documento equivalente, o motivo pelo qual não foi recolhido.

§ 8º Para os veículos com restrição judicial ou policial, a
autoridade responsável pela restrição será notificada, o que implica
ciência de que o veículo poderá ser levado à leilão caso não seja
regularizado e liberado, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 5º O órgão ou entidade responsável pela custódia, além
da expedição da via do termo de recolhimento ou documento equi-
valente, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem a retirada do
veículo, expedirá edital de notificação de retirada do veículo.

§1° O edital de notificação de retirada do veículo será pu-
blicado em portal na Internet do próprio órgão ou afixado nas de-
pendências do órgão em local de livre acesso ao público, pelo prazo
de 10 (dez) dias, para que o veículo seja retirado com a devida
quitação dos débitos a ele vinculados e regularizado, sob pena de ser
incluído em procedimento de alienação por leilão, decorrido o prazo
legal.

§ 2° A notificação por edital deverá conter:
I - o nome do proprietário do veículo;
II - o nome do agente financeiro, ou do arrendatário do

veículo, ou da entidade credora, ou de quem se sub-rogou nos di-
reitos, quando for o caso;

III - os caracteres da placa de identificação e do chassi do
veículo, quando houver;

IV - a marca e o modelo do veículo.
§ 3º O edital deverá ser encaminhado por meio de comu-

nicação eletrônica ao agente financeiro, arrendador do bem, entidade
credora ou a quem tenha se sub-rogado aos direitos do veículo, caso
o endereço conste no prontuário ao qual o veículo esteja vinculado.

§ 4º Para o caso de notificação postal, decorrente de gra-
vames financeiros registrados no prontuário do veículo, poderão ser
agrupados em um mesmo documento todos os veículos que con-
tenham gravames em favor do mesmo agente financeiro, sendo vá-
lidas as notificações postais por comunicação eletrônica.

Seção II
Das Disposições Complementares Intermediárias
Art. 6º Em caso de veículo transportando carga de produto

perigoso ou perecível e de transporte coletivo de passageiros, a re-
moção imediata poderá não ocorrer, a critério do agente, verificadas
as condições de segurança para circulação, nos termos do § 5º do art.
270 do CTB.

Art. 7º O veículo sob custódia que não puder ser iden-
tificado, ou que tiver sua identificação adulterada, terá assegurado os
seguintes procedimentos de verificação, inclusive como condição para
ser levado à Leilão:

I - emissão de laudo pericial oficial ou laudo de vistoria do
órgão ou entidade responsável pela custódia do veículo, visando à
busca da autenticidade de seus caracteres, da sua documentação, bem
como a legitimidade da propriedade, enquadrando-se o veículo em
uma das seguintes situações:

a) veículo com identificação não reconhecida ou não as-
segurada: leiloar como sucata inservível, qualquer que seja seu estado
de conservação;

b) veículo de identificação alterada com confirmação de sua
identificação correta, com restrições judiciais, administrativas ou po-
liciais: notificar a autoridade responsável pela restrição para proceder
à retirada do veículo em depósito, desde que pagas as despesas com
remoção e estada, ou para a autorização do leilão, que poderá ocorrer
se não houver manifestação da autoridade no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da notificação;
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